
O artigo 2º, conforme redigido na Emenda 01 pela Comissão de Justiça, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2º.  O engajamento do estabelecimento comercial nas providências autorizadas no artigo anterior será considerada de relevante serviço público prestado e objetiva proporcionar ao consumidor a opção de fazer a indicação como favorecida pelo crédito a Santa Casa de Misericórdia de Valinhos ou a entidade assistencial mencionada, através da inserção do CNPJ/RFB da  entidade  escolhida no comprovante de compra – nota fiscal paulista, conforme é previsto na lei estadual nº 13.444/2009, art. 4º, alíneas “a” e “b”.

                           ( Clayton Roberto Machado )
